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SERVIDORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL RETOMAM
A MOBILIZAÇÃO PELA APROVAÇÃO DO PL 6613
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A direção do Sisejufe e os ser-

vidores do Judiciário retomaram

a mobilização pela aprovação do

PL 6613 em cinco assembleias

setoriais. Os servidores aprova-

ram a proposta de fazer, em abril,

paralisações de 48 horas, com

indicativo de greve por tempo

indeterminado, conforme a tra-

mitação do projeto de lei de re-

visão salarial. Na assembleia do

TRE, os servidores também apro-

varam a proposta de buscar re-

cursos para o pagamento da pri-

meira da revisão advindos dos pa-

gamentos de passivos e com a

extinção das FCs de 1 a 4 (ex-

cluindo-se os chefes de cartório).

Isso pode acontecer  caso não

se consiga negociar com o Su-

premo Tribunal Federal (STF) e

o governo federal as verbas ne-

cessárias para o reajuste. “Caso

o projeto não ande, vamos in-

tensificar a mobilização e decre-

tar greve por tempo indetermi-

nado”, antecipou Roberto Pon-

ciano, diretor do Sisejufe.

Na assembleia realizada na Jus-

tiça Federal da avenida Rio Bran-

co, o coordenador da Fenajufe e

também diretor do Sisejufe, Val-

ter Nogueira Alves, passou os

informes das movimentações mais

recentes da Federação nas nego-

ciações com os parlamentares

para garantir apoio ao projeto.

Segundo o dirigente, em uma

conversa com o deputado Pepe

Vargas (PT-RS), presidente da

Comissão de Finanças e Tributa-

ção da Câmara, o parlamentar

disse que caberia ao Supremo Tri-

bunal Federal (STF) assumir a ban-

deira e enviar um projeto de lei

com remanejamento de recursos,

direcionando verbas para extin-
ção de passivos e indicando o que
poderia ser usado para garantir
o projeto. Para Valter, a maior
dificuldade será aprovar a pro-
posta na Comissão de Finanças
e Tributação. O PL já está na Co-

missão de Trabalho e Serviço

Público, que deverá votar no dia

24 de março e em seguida se-

gue para a Comissão Constitui-

ção, Justiça e Cidadania. “Mas

é na Comissão de Finanças que

se discute e aprova como o

projeto será pago, em quantas

parcelas” explicou.

De 15 a 19 de março, Sisejufe promoveu cinco assembleias setoriais no Rio de JaneiroRevisão Salarial

Categoria é contra emendas
Valter Nogueira Alves infor-

mou que o projeto já recebeu 54

emendas e que a Fenajufe e os

sindicatos filiados lutarão para

que todas sejam rejeitadas, pois

a aprovação de qualquer emenda

altera a tramitação do PL. “Como

tem caráter conclusivo, não pre-

cisa ir ao plenário. Mas se for

aprovada emenda obrigará a vo-

tação pelos deputados. A Fena-

jufe retirou até o pedido de ur-

gência urgentíssima, estrategica-

mente, para evitar que a proposta

fique presa numa pauta trancada

devido às Medidas Provisórias

que a Casa terá de votar no mês

que vem”, ressaltou, destacando

que a emenda do subteto só de-

verá ser tratada na Comissão de

Finanças e Tributação.

Nos discursos, os dirigentes

ressaltavam a importância da ca-

tegoria estar mobilizada neste

momento. Ricardo de Azevedo

Soares, diretor do Sisejufe, afir-

mou que vai ser preciso fazer

greve para arrancar o aumento.

Dulavim de Oliveira Lima Júnior

destacou que a responsabilidade

do movimento está nas mãos dos

servidores do Judiciário. “Esse

projeto ocorre risco de só sair

em 2011. E mesmo assim preci-

sa estar no orçamento deste ano.

Ano que vem é ano de governo

novo. Então há riscos de mudan-

ças”, advertiu.

Roberto Ponciano lembrou que

no PCS anterior o então presi-

dente do Supremo, Nelson Jo-

bim, era tido como aliado da ca-

tegoria. Mas o atual presidente

Gilmar Mendes, que deixa o car-

go em abril, está contra o aumen-

to. “O Gilmar Mendes não pe-

diu dotação orçamentária para o

projeto. Ele está contra o aumen-

to”, afirmou o dirigente.

Mobilização para greve
Já durante a assembleia reali-

zada no TRE, o diretor do Sise-

jufe Moisés dos Santos Leite res-

saltou a importância de toda a

categoria estar mobilizada para a

greve que pode ocorrer a partir

de abril. “Temos que manter o

espírito de luta

para continuar o

movimento que

fizemos no ano

passado”, afir-

mou. Cristina Pai-

va, também dire-

tora do sindica-

to, aproveitou

para reforçar a

luta contra o pre-

conceito e discri-

minação da mu-

lher, dos negros

e dos portadores de deficiência.

Cristina, que coordena o Núcleo

de Gênero e Raça do Sisejufe,

destacou a importância do sindi-

cato participar de outras campa-

nhas. Em todas as assembleias, a

direção do sindicato pediu ade-

sões ao abaixo-assinado pela ra-

tificação da Resolução 156 da

Organização Internacional do Tra-

balho (OIT), que tra-

ta da igualdade de

oportunidades de

trabalho entre ho-

mens e mulheres com

responsabilidade fa-

miliar.

Em todas as assem-

bleias, o Sisejufe

montou tendas com

atividades relaciona-

das ao centenário do

Dia Internacional da

Mulher. Nesses lo-

cais foram distribuí-

dos o “Almanaque da Mulher”,

publicado pela CUT Nacional, e

tanto servidoras quanto popula-

res, que passavam pelos locais

dos atos públicos, puderam fa-

zer tranças, ou “tererês”, com

mulheres do Projeto “Trançando

Ideias”, da ONG Estima. Dire-

toras sindicais, como a coorde-

nadora do Departamento Jurídi-

co Vera Lúcia Pinheiro dos San-

tos, e a coordenadora do Núcleo

dos Aposentados Lucilene Lima,

além de mobilizar a categoria pela

aprovação do PL 6613, também

aproveitaram para fazer um pen-

teado afro.

Da Redação.

Sisejufe convoca

ASSEMBLEIA GERAL

• PRESTAÇÃO DE

CONTAS DE 2009

• PLANEJAMENTO

FINANCEIRO 2010

Trançando Ideias: ONG Estima participou das assembleias do Sisejufe

Greve: em abril, nova paralisação

Foto: HF

Foto: Max Leone

Valter Nogueira Alves: foco na tramitação do PL na Comissão de Finanças

QUARTA, 24 DE

MARÇO DE 2010.

Sede do sindicato,

às 19h.

Compareça!

Em abril, as

noticiais sindicais

vão estar

no seu email.

Eletrônico

Cadastre-se em

sisejufe.org.br

Fala servidor

O fórum

mais

democrático para

suas opiniões,

sugestões e críticas.

sisejufe.org.br

Foto: Henri Figueiredo
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Minister

ONG, financiada pela Fundação Ford, aponta “perda de eficiência” na mais alta Corte do país

STF não cumpre a Meta 2 do CNJ
Supremo

O ministro Cezar Peluso foi
eleito o novo presidente do Su-
premo Tribunal Federal (STF)
para os próximos dois anos. A
eleição ocorreu no início da ses-
são plenária da quarta, 10 de
março. Peluso irá substituir Gil-
mar Mendes a partir do dia 23
de abril. Na mesma sessão ple-
nária, os ministros também ele-
geram para vice-presidente o
ministro Carlos Ayres Britto,
que substitui o presidente nas
licenças, ausências e impedi-
mentos eventuais.

Cezar Peluso tem 67 anos,
nasceu em Bragança Paulista
(SP) e tomou posse como mi-
nistro da Suprema Corte no dia
25 de junho de 2003. O novo
presidente do STF começou a
carreira como juiz substituto da
14ª Circunscrição Judiciária do
Estado de São Paulo, com sede
em Itapetininga, nomeado por
concurso, entre 9 de janeiro a
26 de novembro de 1968. Foi
juiz de Direito das comarcas de
São Sebastião e Igarapava.

Peluso completou 41 anos
de magistratura — cinco deles
no STF. E foi desse posto de ob-
servação privilegiado que tra-
çou um diagnóstico da carreira
à qual dedicou a vida. “Se a ma-
gistratura não se voltar um pou-
co para dentro de si mesma, a
longo prazo pode ter sua ima-
gem irremediavelmente com-
prometida”, analisou.

Peluso também atuou como
juiz substituto da Capital, São
Paulo, foi juiz da 7ª Vara da
Família e das Sucessões da Ca-
pital e juiz auxiliar da Corre-
gedoria Geral da Justiça. Em
14 de abril de 1986, foi de-
signado desembargador do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo,
depois de ter passado pelo
cargo de juiz do Segundo Tri-
bunal de Alçada Civil do mes-
mo estado. Atuou como pro-
fessor universitário e coorde-
nador de disciplinas relacio-
nadas ao Direito.

SÃO PAULO – O Projeto

Meritíssimos, lançado em 3 de

março pela organização não-go-

vernamental (ONG) Transpa-

rência Brasil, sustenta que o Su-

premo Tribunal Federal (STF)

não é célere e que seus minis-

tros estão recebendo menos pro-

cessos por ano, mas o tempo das

decisões não está caindo signifi-

cativamente. “O STF está per-

dendo eficiência”, afirma rela-

tório de 30 páginas, com gráfi-

cos e quadros comparativos que

analisam o desempenho dos mi-

nistros da instância máxima do

Judiciário. Segundo o estudo –

que pode ser acessado no ende-

reço  <http://

www.meritissimos.org.br>  – , o

STF não cumpriu a Meta 2 do

Conselho Nacional de Justiça

(CNJ), que recomendou julga-

mento de todos os processos

distribuídos até 31 de dezem-

bro de 2005. O congestiona-

mento geral da Corte atinge

92,3 mil ações, informa o le-

vantamento.

Oscila o tempo médio que

cada ministro gasta, em sema-

nas, para decidir sobre recursos

de agravos de instrumento. Eros

Grau leva 15 semanas, Ellen

Gracie, 51, Joaquim Barbosa,

46. O mapeamento mostra que

Eros mantém em seu gabinete

764 agravos para exame, Ellen

tem 3.811 e Barbosa, 3.766.

Desde 1997 até agora, período

sob análise, 1 milhão de proces-

sos tramitaram no Supremo -

94,5% são relativos a agravos

de instrumento e recursos extra-

ordinários, 2,3% são habeas

corpus e 3,3% são reclamações,

mandados de segurança, inqué-

ritos e outros.

“A ministra Ellen tem sido

muito lenta nos últimos dois

anos, como também o ministro

Joaquim Barbosa, cujos núme-

ros são muito ruins”, ressalta

Claudio Weber Abramo, diretor

executivo da Transparência e ide-

alizador do projeto, financiado

pela Fundação Ford. “Já Eros

Grau tem sido bastante veloz nos

últimos dois anos, mas não des-

de que foi investido no cargo.

Como vai se aposentar em agos-

to, talvez ele esteja limpando sua

escrivaninha e resolvendo os

processos.”

O ministro Gilmar Mendes

não foi avaliado porque, na con-

dição de presidente do STF nos

últimos dois anos, não recebe

recursos para analisar, exceto

habeas corpus.

‘’Erro de interpretação’’

Para a Secretaria de Comu-

nicação do Supremo, “talvez

tenha havido um erro de inter-

pretação” na avaliação de que

o STF está menos eficiente no

item redução do volume de re-

cursos extraordinários. “Um

único recurso julgado pelos mi-

nistros pode resolver simulta-

neamente até 100 mil contro-

vérsias”, anota. “O STF está

mais eficiente do que antes da

Repercussão Geral (decisões

que abrangem famílias de re-

cursos que usam argumentos

idênticos). O Supremo é um

tribunal mais eficiente.” As in-

formações são do jornal O Es-

tado de S. Paulo.

Cezar Peluso é eleito

novo presidente do Supremo

Fonte: Consultor JurídicoFonte: Agência Estado

4 de março de 2010
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Encontro, de 27 a 31 de março, em Fortaleza, vai eleger nova direção da Fenajufe

Diretoria do Sisejufe defende teses políticas para o congresso

7º Congrejufe

Fotos: Henri Figueiredo

Em reunião de diretoria, o Si-
sejufe debateu e aprovou a assi-
natura conjunta de teses políti-
cas que serão discutidas no 7º
Congresso Nacional da Fenaju-
fe, de 27 a 31 de março, em
Fortaleza (CE). Nas teses especí-
ficas, o sindicato firmou os se-
guintes textos: 1) Raça e Etnia
dentro do Judiciário Federal; 2)
Gênero: aprofundar a discussão
é trabalhar para diminuir as dife-
renças; 3) Saúde do Trabalhador
no Serviço Público Federal: Novo
Cenário; 4) Segurança Instituci-
onal no Poder Judiciário da
União; 5) Aposentadoria Digna;
6) Jornada Semanal de 30 Ho-
ras. Nas teses gerais, que reúnem
o debate de conjuntura nacional,
a avaliação da última gestão da
Fenajufe e o plano de luta da ca-
tegoria, além do PL 6613, o Si-
sejufe decidiu assinar quatro do-
cumentos. Todos esses textos se-
rão apresentados pela atual ges-
tão do sindicato, Mais Sisejufe,
pelo Coletivo Viva Voz do RS,
Coletivo Viva Voz da Bahia, por
servidores do Espírito Santo e por
militantes da Corrente Socialista
e Democrática (CSD). Estes gru-
pos políticos estarão, no congres-
so, abarcados sob a denomina-
ção “Fenajufe Pode Mais”.

Ampliar a democratização na
Fenajufe e sua inserção nos mo-
vimentos sociais é uma das ban-

deiras que o coletivo Fenajufe
Pode Mais defende numa de suas
quatro teses gerais. A atual ges-
tão da Federação teve sérios pro-
blemas na condução do proces-
so grevista de 2009, onde cada
Estado iniciou seu movimento de
greve sem a centralização e co-
ordenação da Fenajufe. Temas
importantes como a democratiza-
ção e a reforma do Poder Judiciá-
rio passaram ao largo dos deba-
tes políticos na atual direção. Por
tais motivos, entende-se que a
próxima gestão da Fenajufe pre-
cisa dar um salto de qualidade
político e organizativo.

Em outra das teses gerais, cha-
mada Com a CUT a Fenajufe Pode
Mais, se reafirma a importância
da Federação se manter filiada à
Centra Única dos Trabalhadores
(CUT) pela tradição de sindica-
lismo combativo e democrático.
A ação sindical da CUT, nos últi-

mos anos, foi marcada pela pres-
são ao governo através das mar-
chas de trabalhadores à Brasília
e pela luta contra o PLP 01 –
que limita os gastos públicos –,
e pela ratificação da Convenção
151 da OIT, que estabelece o
direito à greve e a negociação
coletiva para o setor público. Na
opinião do coletivo Fenajufe
Pode Mais, essas são lutas que
não podem ser abandonadas no
próximo período.

Revisão salarial já!

Após as mobilizações grevis-
tas de 2009, o coletivo Fenaju-
fe Pode Mais defende a imedia-
ta retomada da construção de
paralisações parciais que podem
levar à greve por tempo inde-
terminado – que serão baliza-
das de acordo com o andamen-
to das negociações no Congres-
so e do STF com o governo fe-
deral. É preciso que esse movi-
mento seja acertado nacional-
mente e tenha unidade, ao con-
trário do aconteceu no ano pas-
sado. Na tese geral que trata da
Revisão Salarial e do Plano de
Carreira, defende-se que, pas-
sada a tramitação e a implemen-
tação do PL 6613, de imediato
se reinicie as discussões sobre
o Plano de Carreira. Tanto na
base, juntos aos servidores,
como na reinstalação da Comis-
são Interdisciplinar do STF.

Da Redação com informa-
ções de Márcia Bauer.

Uma quarta tese geral faz
aprofundada análise conjuntu-
ral do quadro nacional e inter-
nacional. No caso da organiza-
ção sindical dos servidores pú-
blicos, se faz urgente, além da
Convenção 151 da OIT, a ins-
tituição de um arcabouço de
sustentação da livre organização
sindical que deve incluir a pos-
sibilidade de afastamento de ser-
vidores das suas atividades pro-
fissionais para a atuação junto às
entidades sindicais. Sem perdas
pessoais ou profissionais e sem
ônus para as entidades sindicais.

Em 16 de dezembro de
2009, em grande assembleia
geral realizada diante da SJRJ na
avenida Rio Branco, uma chapa
única de 45 membros titulares
e 5 observadores, oriundos de
todos os tribunais federais no
Rio, foi referendada pela cate-
goria e vai representar o estado
do Rio no 7º Congrejufe. A di-
reção do Sisejufe marcou um
grande encontro com esta dele-
gação para a noite de 24 de
março. Na ocasião, serão dis-
cutidas todas as teses firmadas
pela direção do sindicato e a
programação do congresso, em
Fortaleza.

Carta do leitor

Foi publicado no Jornal do
Comércio, visto através do clip-
ping eletrônico do TRE em 5 de
fevereiro, que o ministro Gilmar
Mendes está contente com o
resultado do plano de metas tra-
çado pelo CNJ para melhorar a
gestão no Judiciário.

Aqui vai um trecho, com pala-
vras do Exmo.: “‘Se nós formos
olhar a complexidade do tema, va-
mos ver que só em relação à Meta
2, nós tivemos enormes ganhos em
termos institucionais. Um bom nú-
mero de tribunais cumpriu integral-
mente a Meta 2; outros ficaram a
100 ou a 500 processos da meta.
Logo tivemos resultados muito ex-
pressivos’, afirmou, ressaltando
que, desde a divulgação da diretriz,
no início de 2009, mais de 2 mi-
lhões e 500 mil processos foram
julgados.”

De nada, ministro Gilmar!
Deste modo, gostaria de dizer

que o ministro não precisa agra-
decer – não por isso, não é mes-
mo! – ao empenho dos milhares
de servidores envolvidos em todo
esse processo, que se esmeraram
em seu trabalho... ou será que
2,5 milhões é um número que
foi atingido pelo notório saber
jurídico e datilográfico apenas dos
magistrados!?

Por isso eu digo: “... de nada,
ministro Gilmar!!” E aproveitan-
do a viagem, agradecemos a Vos-
sa Excelência o empenho em con-
seguir  para os servidores do Ju-
diciário a mesma liquidez e cer-
teza do merecido reajuste de sa-
lário, como tiveram os colegas do
Executivo e Legislativo.

Fabio Galerani

Analista Judiciário

172ª ZE – Armação dos Búzios

Diretor do Sisejufe e da Fenajufe

analisa tramitação do PL 6613 na Câmara
O diretor do Sisejufe e coor-

denador da Fenajufe Valter No-

gueira Alves, que tem acompanha-

do a tramitação do Projeto de Lei

6613/2009 na Câmara, lembra

que os parlamentares fizeram um

acordo de fazer valer a Constitui-

ção no que tange ao Planejamento

Orçamentário da União. Até 2008,

era muito comum o Executivo e o

Judiciário não enviarem ao Legisla-

tivo os orçamentos. Em 2009, por

uma pressão do PSDB, a Comissão

de Orçamento resolveu pôr em

prática esta sistemática. Em conver-

sa com alguns integrantes da CFT e

da Comissão de Orçamento, Valter

avalia que ficou claro que não se

mudará o orçamento de 2010 para

alocar verba para o PCS 4. Só exis-

tiria uma hipótese para que isto acon-

teça: o próprio Judiciário realocar

orçamento para o PCS 4 dentro de

sua disponibilidade. Para isto, é ne-

cessário que o Poder Judiciário en-

vie uma mensagem ao Congresso

Nacional.

Neste diapasão, como o PL 319/

2007 tem orçamento de cerca de

62 milhões, este serviria para com-

por o PCS 4 e o PL 319 ficaria

valendo somente a partir de janei-

ro de 2011. Como o impacto pre-

visto do PCS 4 é da ordem de 6,3

bilhões, poderíamos projetar a

primeira parcela para setembro de

2010. Se esta parcela for de 20%

do impacto total, teríamos que ga-

rantir um orçamento de quase 500

milhões. Na prática, o Judiciário

teria que realocar um orçamento de

440 milhões que poderia vir com a

extinção das FCs (1 a 4, exceto as
destinas às chefias de cartório elei-
toral), já que 60 milhões podem
vir do orçamento do PL 319.

No que tange ao orçamento para

2011 e 2012, a equipe do minis-

tro Paulo Bernardo não é contra o

PCS 4, diferente do que ocorreu

no PCS 3. As equipes da ministra

Dilma Rousseff e do ministro Gui-

do Mantega mantiveram o mes-

mo entendimento do PCS 3; não

apresentaram nenhum obstáculo.

Alguns deputados da base go-

vernista foram procurados e garan-

tiram apoio ao PCS 4. Os deputa-

dos Arnaldo Madeira do PSDB e

José Carlos Aleluia do DEM já

demonstraram que são contrários.

O líder da oposição João Almeida

pediu que mandasse a tabela salari-

al atual e a nova para ele saber se

há necessidade de correção.

Então, para o orçamento do PCS

4 em 2011 e 2012, o principal

problema é garantir um interlocu-

tor com o Governo Federal para o

PCS 4. Diferente do PCS 3, no qual

Ellen Gracie e Nelson Jobim não

só eram favoráveis como também

enfrentaram o Governo Federal,

principalmente a resistência do mi-

nistro Paulo Bernardo, agora não

temos o apoio do atual presidente

do STF, Gilmar Mendes.

*Com informações do diretor
sindical João Mac-Cormick.
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Data foi celebrada com música, serviços, comidas típicas, desfile de moda e ato político

Leopoldina abriga o maior evento do país 
8 de Março

Tatiana Lima*

Uma palavra pode traduzir o
clima na Estação Leopoldina, no
Rio de Janeiro, durante o even-
to que celebrou o centenário do
Dia Internacional da Mulher: ci-
dadania. Milhares de pessoas, na
grande maioria mulheres, circu-
laram pelas gares e pela antiga
estação para fazer documentos
como a carteira de identidade,
consultar a Defensoria Pública,
comprar ou apenas admirar ar-
tesanato ou, ainda, fazer uma
refeição nas tendas da Feira das
Yabás – as famosas quituteiras e
cozinheiras da região de Madu-
reira e Oswaldo Cruz. O maior
evento nacional de celebração do
centenário do Dia Internacional
da Mulher foi organizado pela
Secretaria Especial de Políticas
Públicas para as Mulheres da
Presidência da República (SPM)
e comandado pela ministra Nil-
céa Freire, médica carioca que
já foi reitora da UERJ e está à
frente da SPM desde fevereiro
de 2004.

Desfile de modas, declamação
de poemas, música, exibição de
vídeos e documentários, oficinas
de prevenção ao HIV/AIDS e de
dicas sobre métodos contracep-
tivos e uma esquete do grupo As
Marias da Graça antecederam os
discursos políticos. Uma das pre-
sentes, a dona de casa Vilma
Freitas, 56 anos, moradora de
Niterói, precisava já há dois anos
tirar a segunda via da certidão

de casamento, mas não podia
pagar pelo documento. “Apre-
sentei apenas a identidade e con-
seguir uma isenção para retirar
a segunda via da certidão de ca-
samento. Agora, é só ir ao car-
tório lá em Niterói”, comemo-
rou Vilma. Ela foi uma das be-
neficiadas pelo atendimento da
tenda da Defensoria Pública do
Estado do Rio de Janeiro, que
presta serviço itinerante em co-
munidades e lugares de difícil
acesso, com a campanha “Cida-
dania: Eu defendo”. A campa-
nha também faz parte do proje-
to “Expresso Cidadão”, uma
parceria entre os ministérios do
Desenvolvimento Agrário, da
Justiça e da Saúde.

Nos vagões, o público pode
obter carteira de trabalho, iden-
tidade, registro de pescador pro-
fissional, certidões de nascimen-
to e casamentos, entre outros
documentos. Estima-se que
8,7% da população brasileira
não possuem documentação ci-
vil básica como certidão de nas-
cimento. De acordo com a de-
fensora pública Cristina Xavier,
da 1ª Vara de Família, de Jaca-
repaguá, a defensoria trabalha
com todos os segmentos da vida
da mulher, desde o nascimento
aos desdobramentos dela na so-
ciedade: “Por isso, no Dia da
Mulher estamos aqui para aju-
dar no resgate da cidadania”.

Durante o evento, o Instituto
Nacional de Seguridade Social
(INSS), também prestou atendi-
mento. Quem estava com a do-
cumentação em dia, pode dar
entrada até na aposentadoria. “A
procura foi grande. Em geral, as
pessoas não sabem onde procu-
rar orientação. Problemas sim-
ples demoram a ser resolvidos
por falta de informação”, expli-
cou Mônica Luz, técnica de se-
guro. As palestras sobre políti-
cas públicas para as mulheres,
principalmente referentes à Lei
Maria da Penha também foram
bastante procuradas. Joana
D’Arc de Figueiredo, técnica de
enfermagem, se abasteceu de
cartilhas explicativas para ajudar
uma amiga. “Aproveitei o even-
to para ter informações das leis
que protegem as mulheres de
abusos dos maridos violentos.
Tenho uma amiga com dificulda-
des. Mas, a moça explicou tudo

e me deu até o endereço de onde
posso levá-la em Niterói para ter
atendimento”.

A Feira da Yabás teve o tem-
pero de matriarcas consagradas
da Portela e do Império Serra-
no. Diversas barracas oferece-
ram ao público comidas típicas
brasileiras e caseiras como cal-
dinhos de feijão e vaca atolada.
As comidas fizeram a alegria da
professora Elza Maria, de 47
anos. Ela elogiou o tempero e a
preocupação em preservar as
receitas populares, que passam
de geração em geração: “Com a
vida corrida de hoje, a gente só
come sanduíches, salgados, etc.
Essa oportunidade de chega aqui
e ter contato com essa comidi-
nha, simples, preparada com
antigas receitas foi maravilhosa”.

Lula e Dilma

comparecem e são aclamados

No início da noite, o presiden-
te Lula acompanhado de vários
ministros, entre eles a chefe da
Casa Civil Dilma Rousseff, che-
garam acompanhados do gover-
nador Sérgio Cabral. O prefeito
do Rio, Eduardo Paes, já estava
no evento. O tema do evento –
“Mais Autonomia, mais cidada-
nia e menos violência para as
mulheres brasileiras” – norteou
as falas das autoridades que res-
saltaram a busca pela ruptura do
ciclo de violência que acontece
a partir do pleno acesso das
mulheres aos seus direitos.

Carmem Foro, do Conselho
Nacional dos Direitos das Mu-
lheres, representando a socieda-
de civil, fez uma retrospectiva
cenário político recente da mu-
lher no país: “O Brasil viu a 1ª

Conferência Nacional de Políti-
ca para as Mulheres e sua mo-
bilização no país inteiro, as 50
mil mulheres do campo na Mar-
cha das Margaridas, a 2ª Con-
ferência Nacional e a constru-
ção do Plano Nacional de Políti-
cas para as Mulheres”, enume-
rou Carmem. Apesar dos avan-
ços, segundo ela, há muito para
ser conquistado: “Sonho com o
dia em que poderemos dizer que
as mulheres podem decidir pelo
seu corpo. O dia em que não
será o Estado e a Igreja que vão
dizer qual o caminho a mulher
deve seguir”. E completou: “So-
nho que daqui a 50 anos nós
possamos ter muito mais mulhe-
res no poder, ao menos 50%”.

Durante a solenidade, foi assi-
nado um decreto presidencial
que prevê a criação do Memo-
rial da Mulher Brasileira. O es-
paço deverá funcionar como um
museu interativo com os regis-
tros da participação das mulhe-
res em episódios da história do

al situação em 2010. O docu-
mento foi posto numa “cápsula
do tempo” e será guardado pelo
Arquivo Nacional para ser aber-
to somente daqui a 50 anos. A
ideia é medir os avanços da mu-
lher brasileira nesse período.

No evento, o presidente Lula
disse que a luta das mulheres é
permeada por conquistas diári-
as. Ele destacou o avanço da Lei
Maria da Penha durante seu dis-
curso. “Tenho certeza que os
homens de caráter não casam
com uma mulher para tratá-la
como objeto e bater nela”, dis-
se Lula. Para o presidente, é a
formação profissional que garan-
te a autonomia das mulheres na
sociedade. “Todo ato que faço
tenho valorizado a formação pro-
fissional das mulheres brasileiras.
À medida que a mulher trabalha
e aprende uma profissão, ela tem
independência e vai viver com
um homem se quiser. Não obri-
gada, a troco de um prato de
comida, como habitualmente

*Com Henri Figueiredo
– Da Redação.

país. O memorial terá sua sede
no Rio de Janeiro. Para a minis-
tra titular da SPM, Nilcéa Frei-
re, a criação do Memorial da
Mulher Brasileira é um resgate
da importância histórica das
mulheres no Brasil. “Quantas de
nós podemos citar os nomes de
nossas heroínas. As mulheres

que não se entregaram ao colo-

nizador, das que lutaram pela

abolição, que fizeram a Repúbli-

ca e a Constituinte e que muda-

ram a realidade de nosso país?”,

questionou a ministra. E comple-

tou: “Esses nomes estão poucos
revelados, eles são invisíveis aos
olhos da história oficial. Parece
até que a História do Brasil foi
feita inteiramente por homens”.

Também foi assinado um do-
cumento contando a trajetória
da mulher brasileira e a sua atu-

acontecia neste país”, enfatizou.

Já a ministra Dilma Rousseff,
da Casa Civil, defendeu que a
diferença entre homens e mu-
lheres não pode servir de mote
para desigualdades sociais e de
gênero. “Nossas diferenças não
podem servir como argumento
para discriminação. Daí porque
as mulheres sempre lutaram por
uma palavra de ordem: ‘Diferen-
tes sim, porém não desiguais’.
Nós nascemos para ter os mes-
mos direitos e as mesmas opor-
tunidades que nossos compa-
nheiros homens têm na vida, na
sociedade, no trabalho e na fa-
mília”, disse a ministra. Ela e o
presidente foram muito aplaudi-
dos pelo público.

Cristina: defensora pública

Vilma: documento de graça

Na plataforma da estação: público procurou serviços e alimentação

Fotos: Henri Figueiredo
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no Dia da Mulher

Dados divulgados no Dia da

Mulher pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE),

mostram um quadro grave de de-

sigualdade de gênero no mercado

de trabalho. Em pleno século XXI,

as mulheres predominam entre os

trabalhadores sem ocupação, ga-

nham menos e atuam mais do que

os homens no mercado informal de

trabalho nas seis principais regiões

metropolitanas do país: Recife,

Salvador, Belo Horizonte, Rio de

Janeiro, São Paulo e Porto Alegre.

O estudo revela que as mulhe-

res possuem mais anos de estudos

que os homens. Enquanto 61,2%

das trabalhadoras têm 11 anos ou

mais de instrução, ou seja, o ensi-

no médio completo, esse percen-

tual é de apenas 51,9% entre os

homens. Esta diferença também

Na manhã de 8 de março, a CUT

promoveu uma concentração mul-

ticolorida no Largo da Carioca.

O ato teve a participação do Si-

sejufe – representado pelas di-

retoras sindicais Cristina Paiva

(coordenadora do Núcleo de

Gênero e Raça) e Vera Lúcia Pi-

nheiro dos Santos (coordenado-

ra do Departamento Jurídico).

Entre as reivindicações das parti-

cipantes, a descriminalização do

aborto, nenhuma tolerância à vio-

lência contra a mulher, igualdade

salarial, defesa do III Plano Naci-

onal de Direitos Humanos (com

a criação da Comissão da Verda-

de), licença-maternidade de seis

meses para todas as mulheres e

creche como direito da família, da

criança e responsabilidade do

Estado. Houve também uma ho-

menagem às feministas haitianas

Myriam Merlet, Magalie Marce-

lin e Anne Marie Corolian que

perderam a vida no terremoto de

12 de janeiro.

Cristina Paiva, do Sisejufe, cha-

mou a atenção para a problemáti-

ca dos abusos a que são submeti-

das as mulheres africanas. “Em al-

guns países da África,  sejam ido-

sas, adultas ou crianças, mulheres

são desrespeitadas e sofrem abu-

sos dos homens por razões reli-

giosas e culturais. Isso não se jus-

tifica em nenhum lugar. Os orga-

nismos internacionais, como a

ONU por exemplo, devem inter-

ferir nesta situação porque é uma

questão ligada aos direitos huma-

nos”, avaliou Cristina.

Sisejufe e o 8 de Março

Na terça-feira, 2 de março,
teve início a programação especi-

al do Sisejufe para celebrar o cen-

tenário do Dia da Mulher. O even-

to, no teatro do Centro Cultural

Justiça Federal (CCJF), teve a pre-

sença de aproximadamente 50

pessoas que assistiram a uma bre-

ve peça de teatro chamada “Oito

de Março”, do diretor Gílson de

Barros. Na apresentação, oito

mulheres de diferentes idades,

etnias e profissões encenaram o

episódio do assassinato de tece-

lãs nos Estados Unidos – que te-

ria sido o marco da criação do 8

de Março. No elenco também

dois atores, interpretando o ge-

rente de produção e o dono da

tecelagem. O grupo de teatro foi

formado pelo Sindicato dos Ser-

vidores do Poder Judiciário no

Estado do Rio (Sind-Justiça).

Na sequência da apresentação

teatral, subiram ao palco a direto-

ra sindical Cristina Paiva e a secre-

tária nacional da Mulher Trabalha-

dora da CUT Rosane Silva. Rosa-

ne enumerou as atividades da cen-

tral sindical na luta pela igualdade

de gênero, em especial o traba-

lho pela ratificação da Convenção

156 da Organização Internacional

do Trabalho (OIT). No fim do

evento, circulou um abaixo-assina-

do pela ratificação da convenção

que estabelece maiores condições

de igualdade no trabalho entre

homens e mulheres.

Cristina Paiva, diretora sindical,

comemorou o sucesso do even-

to: “A peça foi acima da expecta-

tiva. Mostrou bem o significado

do dia 8 de Março e os direitos

sociais da mulher que não são res-

peitados. É a primeira vez que o

Núcleo de Gênero e Raça do Si-

sejufe realiza atividades externas ao

sindicato direcionadas às servido-

ras da categoria. Teremos ações re-

lacionada a este dia na porta dos

fóruns”, enfatiza Cristina.

Sindicato presente em ato cutista no Largo da Carioca

A MULHER E O MERCADO DE TRABALHO

pode ser notada nas cadeiras uni-

versitárias. Hoje, 19,6% das mu-

lheres têm nível superior comple-

to. Já o percentual de homens com

terceiro grau é de apenas 14,2%.

Apesar disso, são as mulheres

que ganham menos. O salário mé-

dio estimado é de R$ 1.097,93,

um valor inferior ao dos homens,

hoje em torno de R$ 1.518,31.

Em 2009, comparando a média

anual de rendimentos dos homens

e das mulheres, conclui-se que as

mulheres ganham em torno de

72,3% do rendimento recebido

pelos homens.

Para a professora Hilda Rezen-

de, 55 anos, que é líder comu-

nitária na comunidade Cidade

Alta, localizada no subúrbio do

Rio, acredita que houve avanços

na situação da mulher na socie-

dade brasileira. Por isso, ela co-

memora: “O Dia internacional da

mulher existe há cem anos, mas

os direitos sociais não chegavam

às mulheres pobres. Hoje quem

está aqui são pessoas ligadas a

projetos sociais, que estão res-

gatando os valores da mulher. Lá

na favela a gente nem ouvia falar

antes deste dia”. E conclui:

“Agora a cada dia a mulher con-

quista espaço, respeito e com-

preensão dos seus companhei-

ros”. [Tatiana Lima]

Tatiana Lima
Da Redação com CUT-RJ

Hilda: segundo a professora, a favela nem ouvia falar do Dia da Mulher

Ainda desiguais: mesmo com curso
superior, mulheres ganham menos do
que homens em todas as faixas etári-
as, etnias e classes sociais

Foto: Nando Neves/CUT-RJ
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“Nossas diferenças

não podem servir

como argumento

para discriminação.

Daí porque as

mulheres sempre

lutaram por uma

palavra de ordem:

‘Diferentes sim,

porém não

desiguais’.”
Dilma Rousseff,

no ato da Leopoldina

Mulheres da CUT: diretoras do Sisejufe Cristina e Vera Lúcia, últimas à direita, presentes em ato no Centro do Rio
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Balancete de verificação Exercício: 2009

Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro

End: Avenida Presidente Vargas, 509 – 11º andar                       CNPJ: 35.792.035/0001-95

Levantamento em 30 de Novembro de 2009
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Balancete de verificação Exercício: 2009

Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro

End: Avenida Presidente Vargas, 509 – 11º andar                       CNPJ: 35.792.035/0001-95

Levantamento em 31 de Dezembro de 2009
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Balancete de verificação     Exercício: 2009

Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro

End: Avenida Presidente Vargas, 509 – 11º andar                       CNPJ: 35.792.035/0001-95

Levantamento em 30 de Julho de 2009 – Errata da edição nº 25 do Contraponto
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Conselho de Enfermagem do Rio de Janeiro pede realização de concurso para enfermeiros

Coren fiscaliza Sesau da JF Venezuela
Saúde

O Conselho Regional de

Enfermagem do Rio de Janei-

ro (Coren-RJ) fez no dia 10

de novembro do ano passa-

do vistoria na Seção de Ser-

viços de Saúde (Sesau) da Jus-

tiça Federal, no Foro da Ave-

nida Venezuela. A fiscalização

atendeu à solicitação feita em

agosto de 2009 pela direção

do Sisejufe. O objetivo foi

detectar possíveis irregulari-

dades no setor, conforme de-

núncias que chegaram ao sin-

dicato. O levantamento do

Coren, entre outros itens,

apontou a necessidade de

aumentar o número de enfer-

meiros, tanto de nível supe-

rior quanto de nível técnico,

para o atendimento de ser-

vidores. A coordenadora do

Setor de Fiscalização do Co-

Max Leone* ren-RJ, Denise Sanches, infor-

mou que foi solicitado a rea-

lização de um concurso pú-

blico para suprir a falta de

profissionais. Para o conse-

lho, o ideal seria abrir cinco

novas vagas de enfermeiros e

seis para técnicos de enfer-

magem, considerando a Se-

sau Venezuela e na avenida

Rio Branco. “Esse seria o nú-

mero ideal para que o setor

possa ter uma boa assistên-

cia. Como atualmente a quan-

tidade de funcionários é pe-

quena, não há condições de

atendimento”, afirmou a co-

ordenadora.

Emergencialmente, o Coren

recomendou a contratação de,

pelo menos, dois enfermeiros

com nível superior, um para

cada setor, tendo em vista que

o único que atua na Justiça Fe-

deral se descobra para fazer

atendimentos no Foro da Ve-

nezuela e na avenida Rio Bran-

co e acompanhar de perto os

serviços feitos pela equipe.

No ano passado, 6.513 aten-

dimentos foram prestados

pelas seções. Atualmente, a JF

conta com dois auxiliares de

enfermagem e apenas um téc-

nico em enfermagem para o

atendimento.

Em resposta ao relatório

do conselho enviado no mes-

mo dia fiscalização, a Justiça

Federal informou, segundo a

coordenadora do Coren-RJ,

que deverá convocar um con-

curso para preencher as va-

gas. No entanto, a represen-

tante não acha provável que

o edital seja lançado este ano

devido às eleições de outu-

bro. “Deve acontecer em

2011”, afirma.

Procurada pela reportagem

do Contraponto, a Assesso-

ria de Comunicação da Justi-

ça Federal confirmou o envio

do ofício ao conselho. Mas

até o fechamento desta edi-

ção, não houve retorno para

informar o conteúdo do do-

cumento.

Em setembro do ano pas-

sado, o diretor do Sisejufe

Roberto Ponciano se reuniu

com a chefe da fiscalização

Conselho Regional de Enfer-

magem do Rio, Denise San-

ches, e com o advogado do

conselho Marcelo Moreira.

No encontro, Ponciano rati-

ficou denúncia enviada em

agosto pela entidade ao Co-

ren. Ponciano relatou que as

condições de funcionamen-

to do serviço médico da Jus-

tiça Federal nos foros da ave-

nida Rio Branco e Venezuela

seriam inadequadas.

O sindicato relatou na épo-

ca que nenhum dos dois lo-

cais teria autorização da

Agência Nacional de Vigilân-

cia Sanitária (Anvisa) para

funcionar, sendo que as con-

Sindicato recebeu

denúncias em 2009

De acordo com denúncias

enviadas ao Sisejufe, o único

profissional que trabalha na

Sesau estaria exercendo mais

de um tipo de função, entre

elas, a de atendimento na re-

cepção. Esse procedimento

caracterizaria desvio de fun-

ção. Para Denise Sanches, a

enfermeira responsável não

pode ficar se deslocando da

avenida Venezuela para a Rio

Branco para supervisionar os

serviços. “É preciso a presen-

ça física no local e isso não

acontece. Ela precisa acompa-

nhar de perto o trabalho do

técnico de enfermagem. Caso

ocorra algum problema ela

pode intervir imediatamen-

te”, explica a coordenadora.

Outro problema seria em re-

lação ao atendimento dos ser-

vidores. O setor que original-

O levantamento do Coren, entre outros

itens, apontou a necessidade de aumentar

o número de enfermeiros, tanto de nível

superior quanto de nível técnico,

para o atendimento de servidores.

Fiscalização atendeu à solicitação

feita em agosto de 2009 pela

direção do Sisejufe. O objetivo foi

detectar possíveis irregularidades no

setor, conforme denúncias que

chegaram ao sindicato.

mente deveria fazer perícias

médicas, acabou se tornando

um espaço de pronto atendi-

mento, recebendo todo e qual-

quer funcionário que passe mal.

A Seção de Serviços de

Saúde (Sesau) da Justiça Fe-

deral da Rio Branco não foi

vistoriada pelo Coren desta

vez. No entanto, denúncias

recebidas pelo Sisejufe dão

conta de que o espaço onde

o setor funciona não seria

adequado. “É um gabinete

que foi improvisado para o

atendimento”, diz o denun-

ciante. A coordenadora do

Coren-RJ não descartou a

possibilidade de a Sesau da

Rio Branco também ser fisca-

lizada. “Já fizemos uma vis-

toria lá anteriormente mas os

problemas não foram resolvi-

dos”, diz Denise Sanches.

*Da Redação.

dições na avenida Rio Branco

seriam piores. Um exemplo,

citado pelo diretor, foi o que

na mesma pia em que se lava-

vam pratos e utensílios usa-

dos para fazer refeições, tam-

bém seriam lavados os instru-

mentos médicos.

O sindicato, à época, rela-

tou a possível irregularidade

de a coordenação do serviço

médico ser exercida por téc-

nica judiciária concursada em

nível de Ensino Médio. O di-

retor do sindicato também re-

latou que , embora haja dois

postos de atendimento e três

técnicos de enfermagem, ape-

nas uma enfermeira se respon-

sabiliza pelos dois postos de

atendimento médico. Na oca-

sião, o Coren já considerara a

situação irregular. [Max Leone]

Os enfermeiros do Rio

começa a se mobilizar para

lutar pela implantação da jor-

nada de trabalho de 30 ho-

ras. Atualmente, a categoria

possui carga horária de 40

horas. A direção do Siseju-

fe apoia a iniciativa do Con-

selho Regional de Enferma-

gem do Rio de Janeiro (Co-

ren-RJ), que no dia 24 de fe-

vereiro fez reunião com ser-

vidores públicos do setor de

Enfermagem para tratar do

assunto e discutir estratégi-

as de organização para a vo-

tação das 30 horas no Con-

gresso Nacional. A reunião

ocorreu na sede do conselho

convocada por sua vice-pre-

sidente, Rejane de Almeida.

O argumento para redução

da jornada é o de que os

Relembre o caso

profissionais de Odontolo-

gia já trabalham 30 horas e o

pessoal da área de Medicina

cumpre 20 horas. Todos atu-

am em atividades insalubres,

sendo que o enfermeiro tem

um contato maior com os

pacientes para fazer o acom-

panhamento dos tratamen-

tos. Há notas técnicas, inclu-

sive, de ministérios indican-

do a diminuição da jornada

de trabalho dos enfermeiros

para 30 horas.

O encontro definiu a cria-

ção de comissões, sendo que

uma delas organizará um ato

público em Brasília. A ideia

é pressionar a votação de

projeto de lei em tramitação

desde 2000 no Congresso,

que trata da redução da jor-

nada. [Max Leone].

Enfermeiros lutam por
jornada de 30 horas

O relator da Proposta de
Emenda à Constituição
(PEC) 190/2007, deputa-
do Manoel Junior (PMDB-
PB), anunciou que vai apre-
sentar seu relatório favorá-
vel à aprovação, no dia 15
de abril. A PEC obriga o
Supremo Tribunal Federal
(STF) a elaborar o Estatuto
dos Servidores do Poder
Judiciário, abrindo a pos-
sibilidade de, entre outras
medidas, criar a isonomia
salarial entre as mesmas
funções exercidas em esta-
dos diferentes. “É um pra-
zo razoável (o dia 15 de
abril), e o relatório será
positivo à categoria”, ava-
lia o deputado.

Relator dará

parecer favorável

a PEC que

cria estatuto

dos servidores

do Judiciário
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Edição de 2010 foi dividida entre a Região Metropolitana de Porto Alegre e Salvador

Denúncias contra juiz da VF de Teresópolis completam um ano
Assédio Moral

Max Leone

Após um ano, contado a par-

tir da data em que a direção do

Sisejufe encaminhou o pedido de

providências, finalmente, a Cor-

regedoria do Tribunal Regional

Federal (TRF) do Rio começou a

apurar as denúncias de casos de

assédio moral que teriam e con-

tinuariam a ocorrer na Vara Fe-

deral de Teresópolis. Passados 12

meses, uma comissão permanen-

te de sindicância foi composta

pela corregedoria para ficar res-

ponsável pelo levantamento das

informações a respeito das de-

núncias feitas contra o juiz Alcir

Luiz Lopes Coelho, titular da

Vara Federal no município da

Região Serrana. Os primeiros

depoimentos de servidores que

teriam sido vítimas e das teste-

munhas foram colhidos em fe-

vereiro deste ano. Diante de tanta

demora, a diretoria do Sisejufe

fará um ato em Teresópolis, para

“comemorar” o aniversário de

um ano do pedido de apuração

das denúncias contra o magis-

trado e o começo dos esclareci-

mentos dos fatos.

“Estamos esperando e fazen-

do pressão todo esse tempo por

uma posição do tribunal. Agora

que começaram as apurações va-

mos acompanhar de perto o an-

damento dos trabalhos da co-

missão de sindicância. Vamos

fazer um ato em ‘comemoração’

ao aniversário. Vamos buscar

apoio de entidades como a OAB

e a CUT para participar da ma-

nifestação em Teresópolis”, afir-

ma Roberto Ponciano, diretor do

sindicato.

Segundo Ponciano, a comissão

ouvirá todos os supostos envol-

vidos no caso e enviará um rela-

tório por escrito à Corregedoria

do TRF. Caberá aos corregedo-

res avaliar e decidir se há a ne-

cessidade de ser feita uma re-

presentação contra o juiz para

abertura de procedimento admi-

nistrativo disciplinar. O magis-

trado poderá prestar esclareci-

mentos por escrito à Correge-

doria. “Se a corregedoria achar

necessário, poderá chamar o juiz

para prestar esclarecimentos”,

explica Ponciano.

Enquanto isso, o juiz Alcir Luiz

Lopes Coelho continua à frente

da Vara de Teresópolis,  o que

tem provocado revolta entre os

servidores. “É revoltante ele ain-

da continuar mesmo com tanta

denúncia”, criticou um servidor

que não quis se identificar. In-

formações que chegaram ao Si-

sejufe dão conta de que o ma-

gistrado teria pressionado os ser-

vidores chamados para prestar

esclarecimentos à comissão per-

manente de sindicância.

Segundo relatos, um dos fun-

cionários teria sido interpelado

pelo juiz dias antes de se apre-

sentar. O resultado da tentativa

de constrangimento seria o fato

de o servidor ter dado um de-

poimento sem muita informação

e que não teria acrescentaria em

nada nas apurações. Já compa-

receram na comissão um procu-

rador da República, dois juízes e

sete servidores, sendo que um

destes como testemunha das

possíveis irregularidades come-

tidas pelo juiz, que assistiu a to-

dos os depoimentos. No entan-

to, uma outra testemunha não

compareceu, mesmo tendo sido

intimada, por medo, uma vez que

mora na mesma cidade do juiz.

Há informações ainda de que

o juiz continuaria a pressionar

servidores a não participar dos

esclarecimentos na comissão.

Um em estágio probatório teria

sido  vítima de tentativa de coa-

ção para não se manifestar. Sem

suportar tamanha pressão, teve

funcionário que chegou a cho-

rar. Segundo Ponciano, testemu-

nhas afirmam que ouviram o juiz

dizer que iria processar todo

mundo por injúria e difamação

que prestasse informações à co-

missão. Tudo teria sido dito an-

tes dos depoimentos dos servi-

dores.

Apesar da pressão, a maioria

dos depoimentos, segundo Pon-

ciano, confirmou a postura que

o juiz adotaria com os servido-

res. Um dos depoentes, que não

quis se identificar para não so-

frer represálias, foi perguntado

se confirmava o que havia des-

crito na petição inicial que fez.

Ele confirmou tudo. “Relatei

como o ambiente da vara fede-

ral era, que não era muito bom.

O clima não era dos melhores.

Cheguei a ter problemas com o

juiz sobre mandados. Ele queria

que eu fizesse, por exemplo, uma

busca em um bingo sem manda-

do. Ele pressionava para que

cumpríssemos mandados sem

suporte e condições de cumprí-

los, até mesmo sem auxílio poli-

cial”, contou.

Notas Sindicais
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Projeto que trata do re-
cesso do Judiciário deve
ser votado em abril

O projeto de lei que trata do
recesso de final de ano no Judici-
ário e estabelece férias de um mês
para os advogados deve ser vota-
do em abril, se o presidente da
Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ) do Senado, Demóstenes
Torres (DEM-GO), cumprir a pro-
messa feita no dia 23 de fevereiro
ao presidente da OAB, Ophir Ca-
valcante. O PLC 6/2007 prevê a
suspensão dos prazos processuais
ou recesso forense por 30 dias,
de 20 de dezembro a 20 de janei-
ro, mantendo-se apenas o regime
de plantão para casos urgentes.

Presidente da Comissão
de Finanças diz que LOA
pode sofrer alterações
para viabilizar aumento
de servidores

A Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2010 pode sofrer al-
terações, o que viabilizaria a im-
plementação dos PCSs dos servi-
dores do MPU e Poder Judiciário
Federal ainda este ano. A infor-
mação foi passada pelo novo pre-
sidente da Comissão de Finanças
e Tributação da Câmara, deputa-
do Pepe Vargas (PT-RS), dia 3 de

março ao coordenador da Fenaju-
fe Antônio Melquiades, o Melqui,
e à presidente do Sinasempu,
Edilene Vasconcelos. Segundo
Pepe Vargas, o Anexo V da LOA,
que trata das despesas de pessoal
e encargos sociais, prevê essa
possibilidade. No entanto, seria
necessário que os chefes do Mi-
nistério Público da União, Rober-
to Monteiro Gurgel, e do Poder
Judiciário, Gilmar Mendes, enca-
minhassem ao Congresso Nacio-
nal projetos de lei para garantir a
implantação dos PCSs.

Norma que garante ne-
gociação e organização
sindical dos servidores
vai à CCJ

A capacidade de articulação e
mobilização da CUT resultou em
mais um importante passo para a
democratização das relações de
trabalho no Brasil. Depois de uma
audiência com integrantes da di-
reção executiva da Central, o re-
lator da ratificação da Convenção
151 da Organização Internacional
do Trabalho (OIT), senador Ge-
raldo Mesquita (PMDB-AC), re-
solveu pautar o projeto em vota-
ção na Comissão de Relações Ex-
teriores do Senado. O resultado
foi a aprovação unânime do rela-
tório na quinta, 4 de março. O

próximo passo será o encaminha-
mento para a Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) e posteri-
ormente, para o Senado. Por fim,
ela volta à Câmara dos Deputados,
onde já foi aprovada em outubro
de 2009.

TSE adia julgamento do
reajuste do auxílio-ali-
mentação na Justiça Elei-
toral

O processo 20.274, que rea-
justa o auxilio-alimentação na Jus-
tiça Eleitoral, entrou na pauta da
sessão do dia 23 de fevereiro, do
colegiado do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE). O relator, minis-
tro Marcelo Ribeiro, emitiu pare-
cer favorável à unificação gradativa
do auxílio em todos os TREs do
país, mas o presidente do tribu-
nal, ministro Ayres Britto, pediu
vista do processo e, portanto, a
apreciação não foi concluída.

Direito à negociação
coletiva no serviço públi-
co segue para CCJ do
Senado

Depois de uma audiência com in-
tegrantes da direção executiva da
CUT Nacional, o relator da pro-
posta de ratificação da Convenção
151 da Organização Internacional

do Trabalho (OIT), senador Ge-
raldo Mesquita (PMDB-AC), re-
solveu colocar o projeto em vota-
ção na Comissão de Relações Ex-
teriores do Senado. O resultado
foi a aprovação unânime do rela-
tório na manhã desta quinta-feira,
dia 4 de março. O próximo pas-
so será o encaminhamento para a
Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ) e posteriormente, para
o plenário do Senado. Por fim, a
proposta volta à Câmara dos De-
putados, onde já foi aprovada em
outubro de 2009.

CNJ suspende descon-
to dos quintos pagos com
função cheia

Na sessão de 23 de fevereiro,
o Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) ratificou a liminar concedi-
da pelo relator para suspender
todos os procedimentos de de-
volução de quintos decorrentes do
processo administrativo
2009.16.1137 do Conselho da
Justiça Federal (CJF). A decisão
dos autos do procedimento de
controle administrativo foi por
unanimidade. Com essa decisão,
serão suspensos todos os proce-
dimentos de devolução de quin-
tos. O Departamento Jurídico do
Sisejufe apresentou memorial a

todos os conselheiros na véspera
da sessão, indicando uma síntese
de fundamentos para que a limi-
nar fosse mantida e o PCA julga-
do procedente ao final. De acor-
do com o assessor jurídico do sin-
dicato, Rudi Cassel, o ato do CJF,
certamente derivado de um equí-
voco na apreciação do caso, pre-
tendia instituir a devolução de va-
lores de quintos percebidos con-
juntamente com o valor integral da
Função Comissionada (FC cheia),
quando essa interpretação vigora-
va no âmbito da Justiça Federal,
amparada por resolução do CJF.

“A matéria é complexa, mas re-
trata uma mudança de posição ad-
ministrativa do Conselho da Justi-
ça Federal sobre pagamentos re-
cebidos de boa-fé pelos servido-
res, há mais de cinco anos, con-
forme o regramento administrati-
vo de então”, avalia o assessor.
Segundo Cassel, que acompanhou
a sessão, o Conselho Nacional de
Justiça, na esteira de vários pre-
cedentes judiciais do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) e do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
constatou o vício de origem do
PA 2009.16.1137/CJF, que macula
também as notificações encaminha-
das a vários servidores na véspe-
ra do recesso do final de 2009.

Na sexta-feira, 19 de março, o Sisejufe

“comemoraria” um ano de abusos na VF de

Teresópolis sem apuração e sem afastamento dos

denunciados por assédio moral. O ato público

acabou adiado por conta de um problema técnico

com o carro. Ainda assim, compareceram

representantes do Sindicato dos Bancários de

Teresópolis, lideranças partidárias da cidade e os

diretores do Sisejufe Marcelo Neres e Roberto

Ponciano, que como secretário de Formação

representou a CUT-RJ. Um ano novo público será

marcado para abril, depois do 7º Congrejufe.

Ato do dia 19 de março
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Com grande show da Orquestra Republicana, baile pós-carnavalesco do Sisejufe reuniu 200 pessoas na Rio Branco

Festa “de categoria” fecha Carnaval 2010
Botequim

Fotos: Luísa Breda

Rolou de tudo: samba, forró,
xote e xaxado. E por mais de três
horas, na noite de 26 de feve-
reiro, no subsolo do Clube de
Engenharia. Relembrando anti-
gos carnavais, teve trenzinho,
sambas antológicos e a nostalgia
das marchinhas clássicas. Foi
possível até reencontrar o pier-
rot ou a colombina de um ano
atrás – que esquecemos na
roda-viva do dia-a-dia. Para isso
serviu a festa: conhecer e con-
fraternizar com colegas que mui-
tas vezes só vemos como ama-
nuenses, detrás de mesas de tra-
balho e absortos nos computa-
dores. No Botequim nos encon-
tramos como humanos que brin-
cam, riem, choram, dançam e
celebram a vida. É preciso can-
tar e alegrar a cidade! Afinal, a
gente não quer só comida, au-

mento e PCS; a gente quer tam-
bém bebida, diversão e samba.
Trabalhamos para que no próxi-

mo Botequim, o 17º de nossa
história, nos reencontremos para

comemorar a aprovação do PL

6613. A tristeza que a gente
tem, qualquer dia vai se acabar,

todos vão sorrir, voltou a espe-

rança, é o povo que dança, con-
tente da vida, feliz a cantar!

[Roberto Ponciano]
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Prata da Casa

Max Leone*

Do cotidiano para as telas: crítica social está presente
Com pinturas expressionistas, Anderson Kelly,

da JT de Niterói, extravasa angústias
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Para compensar tamanha angús-
tia, Anderson Kelly também tem
outras alternativas. Ele gosta de
fazer trilhas e aproveita para bus-
car inspiração na natureza, em lo-
cais paradisíacos como o litoral
baiano, Fernando de Noronha e a
Região dos Lagos do Rio, mais
precisamente em Búzios. “Assim
proveito para dar uma equilibrada
pintando essas paisagens maravilho-
sas que registro em fotografias
durante as caminhadas e trilhas que
faço. Resolvi morar em Piratininga,
na Região Oceânica de Niterói.
Meu ateliê fica numa parte da casa
com vista para uma reserva flores-
tal. Isso ajuda muito na minha ins-
piração”, explica o servidor, lem-
brando que nas horas de folga, além
da pintura, exerce a função de guia
turístico e também faz poesias.

O talento para o desenho vem
desde cedo. Os primeiros rabis-
cos começaram a ser feitos logo
aos cinco anos de idade, quando já
participava de concursos escolares.
Percebendo a vocação para a arte,
e com intuito de melhorar sua téc-
nica, fez mais tarde curso de dese-
nho de propaganda e marketing, em
Niterói, de 1979 a 1980. Já nos
anos 1990, sentiu a necessidade de
colorir seus desenhos. Em 1996,
iniciou as aulas de pintura no Ateliê
de Arte Contemporânea com o pro-
fessor e pintor Bernardi. “Preenchi,
assim, o requisito das cores que fal-
tava ao meu trabalho”, explica.

Atualmente, faz trabalhos de acrí-
lico sobre tela que é mais voltado
para o abstrato. E começou tam-
bém a se interessar em retratar a
figura humana. “Após 2002, deci-
di continuar meus estudos inde-
pendentemente e submeter meus
trabalhos ao julgamento de pinto-
res de renome a fim de aperfei-
çoá-los”, conta.

O agente de segurança da Justi-
ça do Trabalho em Niterói comen-
ta que os colegas de tribunal acham
meio estranho um servidor que
exerce sua função – de zelar pela
segurança – ter tanta sensibilida-
de para fazer poesias, pintar e re-
tratar a natureza. “Eles ficam curi-
osos de saber como isso aconte-
ce”, diverte-se.

Os planos para 2010 são de
realizar exposições individuais
de seus trabalhos com a ajuda
de amigos. Anderson Kelly já
participou de inúmeras mostras
coletivas e é dono de 35 pre-
miações conquistadas ao longo
da carreira. “Em abril tenho ex-
posição na Secretaria de Cultu-
ra de São Gonçalo. Em junho vou
expor na Galeria La Salle, em Ni-
terói. Além de ao menos dez
exposições coletivas até o fim do
ano. Sem contar que tenho várias
obras expostas em acervos de
hospitais, no Exército e na sede
da OAB de Niterói”, enumera.
[Max Leone]

Descoberta de Talentos – Se você é servidor do Judiciário Federal do Rio,
tem veia artística, seja em que área for, e quer um espaço para ver seu trabalho
divulgado, entre em contato com o Sisejufe. Quem sabe o próximo persona-
gem do Prata da Casa não seja você? Envie seu contato com alguns detalhes
de seu trabalho para imprensa@sisejufe.org.br

A crítica social, a
correria do cotidiano,
o consumismo exacer-
bado da sociedade ca-
pitalista, entre outros
aspectos inerentes aos
grandes centros urba-
nos, mexem até hoje
com a cabeça do ar-
tista plástico Ander-
son Kelly, 47 anos,
que é agente de segu-
rança no fórum do
Tribunal Regional do
Trabalho (TRT) em
Niterói. Todos esses
pontos, segundo ele,
influenciam sua vida,
o seu dia a dia. Desta
forma, o servidor
aproveita para extra-

vasar todas as angús-
tias que o atormen-
tam quando está di-
ante de uma tela. Em
pinturas expressionis-
tas, tendência que
mais gosta para de-
senvolver seus traços,
Kelly coloca para fora
as contradições do
mundo que o cerca.
Anderson Kelly atri-
bui esse sentimento de
incômodo às ruas ori-
gens. Nascido no mu-
nicípio de Bom Jesus
de Itabapoana, no
Noroeste Fluminense,
a 366 quilômetros da
capital do estado, o
artista diz que sofreu
um baque ao chegar

ao Rio com sete anos
de idade.

“A agressividade das
pessoas, a falta de sen-
sibilidade, a desigual-
dade social, todas es-
sas mazelas da cidade
grande me tocaram,
mexeram comigo. Co-
meçaram a aflorar nas
minhas pinturas ex-
pressionistas. Estava
acostumado com a
vida tranquila do in-
terior, no meio rural.
Isso tudo me fez mui-
to mal”, lembra o
agente de segurança,
que é servidor do TRT
há 20 anos.

Poesia, pintura e natureza

*Da Redação

Prêmio  Originalidade no Ca-

nada Art Show em Toronto – Air-

port West em 25/09/2002 com

a obra “Minha Alma, A Disputa”

Prêmio Originalidade no Ex-

traordinary Beaty Art Show-

Frame&Art Place Gallery – Mia-

mi em 15/07/2004 com a obra:

“Boteco”.

Prêmio Roberto Paragó no Sa-

lão Livre Olhar sobre a paisagem

do Museu Antonio Parreiras –

Niterói – 21/1/2004 com a obra

“O Atlântico da Mata”.

Prêmio Alcides Cruz no 55º

Salão de Artes Plásticas do Clu-

be Militar do Rio de Janeiro –

Alguns prêmios conquistados
21/11/2007 com a obra “Hor-

to – Viveiro da UFF”.

Troféu Melhor Obra no 1º  Sa-

lão de Artes Plásticas da Liga de

Defesa Nacional – Centro Cultu-

ral da Justiça do Trabalho no Rio

– 12/11/2008 - com a obra “Rio

Itabapoana”.

Prêmio Paleta de Ouro – ALAP

– VII Salão de Artes Plásticas da

ADESG/RJ – Forte Copacabana

–  Rio de Janeiro com a obra “A

Morada do Meu Coração”.

Grande Prêmio e Medalha de

Ouro no 57º Salão de Artes

Plásticas do Clube Militar – Rio

de Janeiro 4/11/2009.


